PARECER Nº 1824, DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2008
Na qualidade de Relator designado pelo Presidente desta Comissão, ratifico a manifestação de fls. 9 a 11, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei nº 628, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 16/9/2009
a) Marco Porta – Presidente

Edson Ferrarini – Vitor Sapienza – José Augusto – Marco Porta – Roberto Felício 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo estadual a firmar convênio com o Governo Federal para a implantação do Programa de Ginástica Laboral em todos os órgãos de Serviço Público do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 131.ª a 135.ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/09/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Posteriormente, o projeto seguiu para apreciação desta Comissão de Administração Pública, nos termos do artigo 31, § 8.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto pretende autorizar o Poder Executivo a firmar convênio com o Governo Federal objetivando a implantação do Programa de Ginástica Laboral em todos os órgãos da Administração Pública.

A ginástica laboral tem a importante missão de promover o bem-estar físico e mental do trabalhador, prevenindo doenças relacionadas com o desempenho de suas funções, como as Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e os Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT).

Adotando um método baseado, principalmente, em exercícios de alongamento, a ginástica laboral promove o alívio das dores musculares e reduz o estresse físico e emocional causados pela atividade funcional, contribuindo para o aumento da produtividade do servidor.

Embora o principal escopo do projeto seja instituir norma programática visando atribuir um direito subjetivo a ser reclamado do Poder Público, há, em alguns de seus dispositivos, invasão do âmbito da competência discricionária do Poder Executivo. Com efeito, cabe ao Poder Executivo escolher os meios que julgar viáveis e mais bem adequados à execução das diretrizes estabelecidas pelo legislador.

 Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Administração Pública o seguinte



SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 628, de 2008, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a instituição do Programa de Ginástica Laboral nos órgãos da Administração Pública direta e indireta”

Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Ginástica Laboral em todos os órgãos da Administração Pública direta e indireta do Estado.

§ 1º – O programa de que trata esta lei tem por finalidade promover a melhoria da saúde dos servidores públicos, por meio da realização de exercícios físicos destinados a prevenir a ocorrência de Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) no âmbito da Administração Pública.

§ 2º - Além das atividades físicas, o programa também deverá promover a conscientização do servidor público para a importância da ginástica laboral, por meio da realização de palestras, grupos de discussão e outras atividades semelhantes.

Artigo 2º - As atividades físicas deverão ser precedidas por avaliações clínicas e físicas de cada servidor público, mediante o preenchimento de fichas cadastrais elaboradas por profissionais especializados e devidamente registrados no Conselho Federal de Educação Física – CONFEF, Conselhos Regionais de Educação Física –CREFs, e Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 628, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Ed Thomas

